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fiscal 503973653, com endereço na Avenida da Carvalha, 453, rés-
-do-chão, Fânzeres, 4420-000 Gondomar, e administrador da insol-
vência Fernando Carvalho, com endereço no Edifício Palácio, sala 210,
Rua de Aveiro, 198, 4900-495 Viana do Castelo, ficam notificados
todos os interessados de que, no processo supra-identificado, foi desig-
nado o dia 16 de Outubro de 2007, pelas 10 horas, para a realização
da reunião de assembleia de credores para discussão e aprovação
do plano de insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização
da assembleia todos os documentos referentes ao plano de insolvência
se encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

11 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias Silva. — O Oficial de Justiça, Susana Cruz.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho (extracto) n.o 22 762/2007

Por meu despacho de 18 de Setembro de 2007, Maria Fernanda
Carvalho Nunes da Silva Dias, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal do Gabinete de Documentação e Direito Comparado, remu-
nerada pelo escalão 02, índice 137, foi nomeada, em regime de requi-
sição, para exercer funções nos Serviços de Apoio Técnico e Admi-
nistrativo da Procuradoria-Geral da República, com efeitos a 1 de
Outubro de 2007.

19 de Setembro de 2007. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, Carlos José de Sousa Mendes.

Parecer n.o 46/2006

Ministro da República — Revisão da Constituição — Representante
da República — Competência — Direito ordinário ante-
rior — Inconstitucionalidade superveniente — Protocolo — Conti-
nências e honras militares — Autonomia regional.

1.a O Representante da República é, nos termos do artigo 230.o,
n.o 1, da Constituição da República, um órgão constitucional, nomeado
e exonerado pelo Presidente da República, ouvido o Governo, que
representa institucionalmente o Estado na respectiva região autó-
noma.

2.a O Representante da República desenvolve a sua actividade
exclusivamente no domínio da função política do Estado, exer-
cendo competências vicariantes do Presidente da República, no
âmbito da constituição e exoneração do Governo Regional, do
procedimento legislativo regional e no controlo político-consti-
tucional de normas regionais, em conformidade com os artigos
231.o, n.os 3 e 4, 233.o, 278.o, n.o 2, e 281.o, n.o 2, alínea g), da
Constituição da República.

3.a Os Representantes da República para as Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira não detêm competências administrativas
de coordenação, nem são titulares de competências administrativas
de superintendência nos serviços do Estado na respectiva região, não
tendo sucedido, por força das alterações introduzidas pela Lei Cons-
titucional n.o 1/2004, de 24 de Julho (sexta revisão constitucional),
nas competências dessa natureza que a Constituição então conferia
aos Ministros da República daquelas Regiões.

4.a Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira a colaboração
das Forças Armadas para o exercício de funções de protecção civil
deve ser solicitada, actualmente, pelo Governo próprio da região,
conforme dispõe o artigo 53.o, n.o 6, da Lei de Bases da Protecção
Civil, aprovada pela Lei n.o 27/2006, de 3 de Julho.

5.a Os Representantes da República para as Regiões Autónomas
gozam das precedências conferidas pela Lei n.o 40/2006, de 25 de
Agosto, e têm direito às continências e honras militares conferidas
aos Ministros da República para os Açores e para a Madeira, na
área das respectivas Regiões Autónomas, no Regulamento de Con-

tinências e Honras Militares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 331/80,
de 28 de Agosto.

Sr. Ministro da Defesa Nacional:

Excelência:
I — Na sequência de um ofício dirigido ao Gabinete do Ministro

da Defesa Nacional pelo Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas (CEMGFA), «contendo algumas observações
relativas às competências que hoje cabem ao Representante da Repú-
blica nas Regiões Autónomas», o Sr. Auditor Jurídico no Ministério
da Defesa Nacional elaborou parecer sobre a matéria, propondo a
final que sobre a mesma seja colhido o parecer deste Conselho Con-
sultivo, «[p]orque a matéria da presente consulta não é isenta de
dificuldades e poderá relevar no âmbito de outros ministérios» (1)
(conclusão 11.a).

O antecessor de V. Ex.a dignou-se concordar com tal proposta
pelo que cumpre emitir parecer (2).

II — Visando situar a matéria da consulta, o Sr. Auditor Jurídico
enuncia as observações feitas naquele ofício do Gabinete do Sr. Almi-
rante CEMGFA, que, em linhas gerais, são as seguintes:

«a) A figura de Representante da República nas Regiões Autónomas
foi criada pela Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24 de Julho, que
extinguiu implicitamente a de Ministro da República.

b) Esta alteração constitucional não foi acompanhada de legis-
lação definindo o estatuto da nova figura, não se sabendo se a
esta corresponderá o complexo de responsabilidades e competências
que, no quadro legal anterior, eram exercidas pelo Ministro da
República.

c) Não parece que a referida alteração tivesse resultado de uma
simples mudança terminológica, não só pela menor carga política
do conceito de Representante em relação ao de Ministro, mas também
pelo confronto entre as disposições constitucionais respeitantes a
ambas as figuras, nas versões de 2001 e 2004.

d) Crê-se existir um vazio acerca do papel que, agora, caberá
ao Representante da República nas Regiões Autónomas, relati-
vamente às matérias que, na lei ordinária, eram cometidas ao Minis-
tro da República, sendo ‘eloquente’ a dúvida suscitada pelo Coman-
dante Operacional dos Açores numa ‘nota’ endereçada ao almirante
CEMGFA (3).

e) Se, no que toca ao protocolo, honras e continências, será
fácil suprir a omissão, aplicando transitoriamente ao Representante
da República as normas anteriormente aplicáveis ao Ministro da
República, já no tocante às competências atribuídas pelas normas
legais e regulamentares vigentes ao Ministro da República, será
aleatório dizer que passam a ser exercidas pelo Representante da
República, como herdeiro daquele.

f) Paradigmática é a questão da colaboração a prestar nas Regiões
Autónomas pelas Forças Armadas em caso de acidente grave, catás-
trofe ou calamidade, a qual, nos termos do n.o 4 do artigo 2.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/94, de 28 de Junho (4), deverá
ser solicitada directamente pelo Ministro da República ao coman-
dante operacional dos Açores ou da Madeira, perguntando-se se
essa competência se considerará transferida para o Representante
da República ou para o Governo Regional.»

Após o exame jurídico das questões colocadas, formula o Sr. Auditor
Jurídico as seguintes conclusões:

«1.a Com o aprofundamento das autonomias regionais — um dos
objectivos da Revisão Constitucional de 2004 —, a figura do Repre-
sentante da República nas Regiões Autónomas, prevista no
artigo 230.o da Constituição da República Portuguesa (CRP), pas-
sou a ter uma configuração jurídico-constitucional distinta da que
tinha o Ministro da República, antes dessa revisão.

2.a O Representante da República nas Regiões Autónomas tem
um mandato com a duração do mandato do Presidente da Repú-
blica, que o nomeia e exonera, ouvido o Governo, e que termina
com a posse do novo Representante da República (artigo 230.o,
n.o 2, da CRP).

3.a O Representante da República, figura caracterizada essen-
cialmente como de ‘vicariatura’ do Presidente da República, recebeu
as competências parapresidenciais do Ministro da República e dei-
xou de ter as competências paragovernamentais ou administrativas
que este detinha.

4.a Além de nomear o Presidente do Governo Regional, tendo
em conta os resultados eleitorais, e de nomear e exonerar os res-
tantes membros do mesmo Governo, por proposta do seu Pre-
sidente, continua a deter a função de fiscalização da constitucio-
nalidade dos diplomas legislativos e regulamentares regionais (arti-
gos 231.o, n.os 3 e 4, e 233.o da CRP).

5.a Ao invés do que sucedia com o Ministro da República, antes
da Revisão Constitucional de 2004, o Representante da República
não pode exercer, mediante delegação do Governo, competências
de superintendência nos serviços do Estado na Região.
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6.a Face à nova configuração jurídico-constitucional do Repre-
sentante da República, é necessário produzir legislação ordinária
que se conforme com ela e, por outro lado, estabeleça o quadro
normativo que, na actualidade, regule o exercício das competências
que, no passado, pertenciam ao Ministro da República.

7.a As competências de superintendência nos serviços do Estado,
na Região, podem ser exercidas pelo Governo Regional, mediante
acto de delegação de competências do Governo da República, pre-
cedida da necessária lei habilitante (artigos 229.o, n.o 4, e 111.o,
n.o 2, da CRP, e 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo).

8.a Tal lei habilitante poderá vir a resultar da revisão dos Estatutos
Político-Administrativos das Regiões Autónomas ou da revisão da
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto (Lei de Bases da Protecção Civil),
onde se disponha sobre a intervenção das Forças Armadas, como
agente de protecção civil, nas Regiões Autónomas.

9.a A prática de actos cuja competência estava atribuída ao Minis-
tro da República, por força de disposições legais ou regulamentares,
como é o caso da solicitação de colaboração das Forças Armadas,
prevista no n.o 4 do artigo 2.o do Decreto Regulamentar n.o 18/93,
de 28 de Junho, poderá ser objecto de um acto de delegação de
poderes, nos termos referidos nas conclusões anteriores.

10.a Ocorrendo uma situação de acidente grave, catástrofe ou
calamidade, antes de ter sido encontrada solução legal para o caso,
ou antes de ter sido validamente produzido um acto de delegação
de poderes do Governo da República no Governo Regional, a prá-
tica do acto referido na conclusão anterior poderá ser efectuada
pelo Governo Regional, nos termos previstos no artigo 3.o, n.o 2,
do Código do Procedimento Administrativo, e de acordo com o
quadro de competências do mesmo Governo, constante do res-
pectivo Estatuto Político-Administrativo.»

III — 1 — Proclama o artigo 6.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa (CRP) que o Estado Português é unitário e respeita na
sua organização e funcionamento o regime autonómico insular e os
princípios da subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e
da descentralização democrática da Administração Pública. Nos ter-
mos do n.o 2 do mesmo preceito, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira constituem Regiões Autónomas dotadas de estatutos polí-
tico-administrativos e de órgãos de governo próprio.

Como refere Maria Lúcia Amaral, «[u]nitário é aquele Estado que
é dotado de apenas um só ordenamento jurídico, cujas normas regulam
o comportamento dos seus cidadãos nos termos de uma só constituição,
produto de um só poder constituinte. Havendo, nestes Estados, um
só ordenamento jurídico, a Constituição do Estado, norma cimeira
do ordenamento, é a única fonte de autoridade do poder, ou dos
poderes, que no seu território se exercem e a única fonte de legi-
timidade do direito que nele vigora» (5).

O princípio da unidade do Estado implica, pois, sublinham Gomes
Canotilho e Vital Moreira, a proibição de qualquer forma de «Estado
composto», segundo um esquema federal ou outro. «No essencial,
ele quer dizer um único Estado — uma só constituição, órgãos de
soberania únicos para todo o território nacional, uma ordem jurí-
dica — com clara definição da competência das competências políticas
e legislativas (6).»

Desenvolvendo o tema das regiões, figuras jurídico-constitucionais
que considera típicas de um Estado unitário, salienta Maria Lúcia
Amaral que a sua criação num ordenamento constitucional reflecte
uma realidade inversa daquela que se vive através da integração (7).
«Nesta última, prossegue a mesma autora, as comunidades políticas
estaduais agregam-se numa comunidade maior, de forma a aumentar,
por intermédio da actuação conjunta, as forças e as potências de
cada uma. Com a instituição de regiões as comunidades estaduais
descentralizam-se em comunidades menores, de forma a aumen-
tar — através da devolução aos entes locais de poderes de autogo-
verno — a proximidade entre quem decide e quem é destinatário da
decisão» (8).

Sem prejuízo da unidade do Estado, os arquipélagos dos Açores
e da Madeira constituem Regiões Autónomas dotadas de estatutos
político-administrativos e de órgãos de governo próprio (artigo 6.o,
n.o 2, da CRP).

Como salienta Gomes Canotilho, «o princípio do Estado unitário
articula-se na ordem constitucional portuguesa com a ideia de auto-
governo regional circunscrito às Regiões Autónomas dos Açores e
da Madeira» (9).

Para este autor, o regime autonómico insular engloba várias «auto-
nomias»: autonomia como expressão de autonomia política e exis-
tência de órgãos de governo próprios das Regiões Autónomas; auto-
nomia como autonomia normativa, traduzida na competência legis-
lativa e regulamentar; autonomia da administração, traduzida num
leque de competências e funções próprias distintas das da adminis-
tração central; autonomia económica e financeira, implicando a garan-
tia de recursos financeiros suficientes para a prossecução das tarefas
autonómicas indicadas na Constituição e nos estatutos; autonomia

como liberdade de decisão, dentro do leque de competências cons-
titucional e estatutariamente definidas, sem qualquer tutela ou con-
trolo dos órgãos do governo central (10).

2 — De acordo com o disposto no artigo 227.o da CRP, as Regiões
Autónomas são pessoas colectivas territoriais, dotadas de poderes polí-
ticos, legislativos e administrativos, cujo desenvolvimento normativo
foi remetido para os respectivos estatutos político-administrativos.
O Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores
consta da Lei n.o 39/80, de 5 de Agosto (11), e o da Região Autónoma
da Madeira da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho (12).

O Conselho Consultivo tem examinado a temática da autonomia
regional, como sucedeu, designadamente, no parecer n.o 140/2001 (13).

Sublinhando-se o carácter dinâmico que a autonomia regional pode
assumir, afirma-se ali:

«A autonomia das Regiões implica uma relativa atenuação da
acção e dos poderes do Estado a par da afirmação das Regiões,
mas implica também a contenção da acção regional dentro de parâ-
metros que evitem a chamada recentralização regional (o que suce-
deria, por exemplo, no caso de esvaziamento de competências das
autarquias locais no território das Regiões) (x1).

A concreta configuração da autonomia regional tem, desde 1976,
sido condicionada por uma tensão dialéctica, mais acentuada no
período inicial, entre as reivindicações dos órgãos de governo pró-
prio das Regiões e as reacções centralistas por parte de instâncias
do poder central do Estado.

A autonomia tem, pois, um carácter dinâmico, como se pode
constatar através das mutações que se têm verificado tanto no plano
constitucional como no da lei ordinária (–).

No actual quadro constitucional [resultante da 5.a revisão cons-
titucional — Lei Constitucional n.o 1/2001, de 12 de Dezembro,
quadro que, no essencial, se mantém, após as revisões constitu-
cionais de 2004 e de 2006], para além da autonomia política, expressa
na existência de órgãos de governo próprio (artigos 6.o, n.o 2, 225.o
e 231.o), o regime autonómico insular tem outras dimensões: a
autonomia normativa, ou seja, a competência legislativa e regu-
lamentar (artigos 112.o, n.os 1 e 2, 227.o, 228.o e 232.o); a autonomia
administrativa (artigos 226.o e 228.o); a autonomia económica e finan-
ceira, que implica a garantia de recursos financeiros suficientes para
a prossecução das tarefas que incumbem às Regiões [artigos 164.o,
alínea t), 227.o, n.o 1, alíneas h) a j), e 229.o, n.o 3, tal como os
anteriores, da Constituição], e a autonomia como liberdade de deci-
são dentro do leque de competências constitucional e estatutaria-
mente definidas sem qualquer tutela ou controlo dos órgãos do
governo central (x2).

E, dentro dos limites constitucionais, a autonomia regional ou
as suas assinaladas dimensões não são rígidas nem imutáveis, antes
podem, com o decurso do tempo e a alteração de circunstâncias,
apresentar flutuações ou diferentes graus de concretização.

Assim, ressalvada a sua compatibilização com os objectivos enun-
ciados nos n.os 2 e 3 do artigo 225.o da Constituição, nada impede
que a autonomia regional dos Açores e da Madeira ‘se vá ampliando
de acordo com o desenvolvimento económico-social e a promoção
dos interesses regionais. Assim sucedeu, de forma muito clara,
recentemente, com a revisão de 1997’ (x3), em que se assistiu ‘a
um alargamento substancial dos poderes legislativos das Regiões’
(x4) [ . . . ]

A fronteira entre o conteúdo da autonomia regional e os poderes
do Estado tem contornos flexíveis, tendencialmente definidos por
um critério que reserve para as autoridades centrais as competências
próprias da essência dos poderes de soberania (v. g., política externa,
política de defesa nacional, justiça, segurança interna e matérias
que integram a matriz do Estado de direito democrático — nacio-
nalidade, sistema eleitoral, direitos, liberdades e garantias, e bases
gerais da Administração Pública) e transfira para as Regiões as
atribuições e competências mais ligadas ao Estado assistencial (por
exemplo, em áreas como a educação, saúde, segurança social, tra-
balho, ambiente, património cultural ou organização económico-
-financeira), sem prejuízo dos princípios fundamentais constantes
de leis gerais da República (artigos 228.o e 112.o, n.o 4, da Cons-
tituição) (x5).

Há, digamos, como que um núcleo central da autonomia, a par
de matérias inerentes à essência dos poderes de soberania. Entre
um e outras, existem espaços de livre conformação do legislador,
nos quais a autonomia conhece avanços e recuos, ampliações e
compressões (–).

Em termos gerais, as questões de natureza administrativa ‘apa-
recem como problemas vitais do regionalismo, na medida em que
é ao seu nível que as Regiões são confrontadas com as realidades
quotidianas’; ‘sem a actividade administrativa que a prolonga e
concretiza, a actividade legislativa não tem quase sentido, de
maneira que, por extensa que seja a função legislativa, não se poderá
avaliar o seu alcance verdadeiro senão precisando a amplitude e
os limites da função administrativa’ (x6).
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No âmbito da sua autonomia administrativa, as Regiões Autó-
nomas detêm, face ao disposto no n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição, várias categorias de poder regulamentar e de poder exe-
cutivo em sentido estrito, designadamente:

Poder regulamentar de legislação nacional e de legislação regio-
nal [alínea d)];

Poder executivo próprio [alínea g)];
Poder executivo delegado;
Poder executivo específico ou conexo com outras matérias,

nomeadamente, administração e disposição do seu património e
celebração dos actos e contratos em que tenham interesse
[alínea h)].

O poder executivo próprio é ‘aquele que respeita à execução
das leis e dos regulamentos regionais e, bem assim, aquele que
respeitar à execução de normação nacional, mas, tão-só, em matérias
explicitamente definidas nos estatutos político-administrativos’; o
poder executivo delegado é o que ‘foi conferido à região pelos
órgãos de soberania mediante acto legislativo de transferência, não
gozando, por consequência, da especial protecção que o estatuto
lhe poderia oferecer’ (x7).»

3 — Na interacção entre os princípios da unidade e da autonomia
implicada pela existência de regiões político-administrativas, têm sido
referidas as relações de supremacia e de cooperação entre o Estado
soberano e os órgãos autónomos que variam conforme o tipo e o
grau de descentralização constitucionalmente consagrada (14).

De entre o conjunto de instituições de que o Estado dispõe, seja
para estabelecer relações de cooperação com os territórios autónomos,
seja para exercitar relações de supremacia relativamente a estes, seja
ainda para curar dos seus próprios interesses nesses espaços, destaca
Carlos Blanco de Morais a figura do comissário residente, nomeado
pelo Estado para assegurar algumas daquelas tarefas (15), e que o
mesmo autor define, em sentido amplo, como «toda a autoridade
fixada em permanência em um território autónomo, nomeado pelo
poder político estadual e que exerce por conta deste um conjunto
de competências de interesse unitário» (16).

Para o autor que vimos acompanhando, «a generalidade dos Estados
unitários regionais caracteriza-se pelo facto de o poder central, ou
alguns dos seus órgãos soberanos, se fazerem representar nas Regiões
através de um órgão comissarial residente, ao qual atribuem com-
petências, ora no plano político e administrativo, ora simplesmente
no universo administrativo» (17).

O estatuto e a amplitude dos poderes conferidos a tal órgão nos
sistemas constitucionais que o contemplam são variáveis, vacilando
entre o exercício de funções políticas e administrativas (como sucedia
em Portugal até à revisão constitucional operada em 2004 e como
também sucedia na Itália), o exercício de actividades puramente admi-
nistrativas (como em Espanha), ou o exercício de funções exclusi-
vamente políticas, como sucede no regime português actual (18).

IV — 1 — Sem antecedentes no ordenamento constitucional por-
tuguês, a instituição do Ministro da República na Constituição de
1976 foi determinada pela institucionalização das Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, dotadas de um regime político-adminis-
trativo próprio.

O Ministro da República foi configurado, antes de mais, como
representante especial da soberania da República naquelas Regiões
Autónomas.

Referia-se-lhe o artigo 232.o da CRP que, na sua versão original,
estabelecia:

«Artigo 232.o

Representação da soberania da República

1 — A soberania da República é especialmente representada,
em cada uma das Regiões Autónomas, por um Ministro da Repú-
blica, nomeado pelo Presidente da República, sob proposta do Pri-
meiro-Ministro, ouvido o Conselho de Revolução.

2 — Compete ao Ministro da República a coordenação da acti-
vidade dos serviços centrais do Estado no tocante aos interesses
da Região, dispondo para isso de competência ministerial e tendo
assento em Conselho de Ministros nas reuniões que tratem de assun-
tos de interesse para a respectiva região.

3 — O Ministro da República superintende nas funções admi-
nistrativas exercidas pelo Estado na região e coordena-as com as
exercidas pela própria região.

4 — Nas suas ausências e impedimentos, o Ministro da República
é substituído na região pelo Presidente da Assembleia Regio-
nal» (19).

Sobre a função representativa do Ministro da República, consi-
derava-se que a mesma constituía uma modalidade de representação
política fundada em disposição constitucional expressa, apresentan-
do-se como uma representação institucional, uma vez que não é aci-
dental ou eventual, mas existencial e permanente.

Por outro lado, considerava-se ainda como inegável que a função
representativa do Ministro da República configurava uma dimensão
simbólica muito importante, na medida em que desempenhava «o
papel de tornar presente o Estado onde ele está ausente ou, pelo
menos, por comparação com o que sucede no território continental,
onde ele está mais ausente e menos visível, não só por causa da
distância geográfica a que se situam os órgãos de soberania, mas
também por causa da rarefacção de serviços administrativos estaduais
provocada pela regionalização» (20).

Em comentário ao artigo 232.o da Constituição, referem, a propósito
do estatuto do Ministro da República, Gomes Canotilho e Vital
Moreira:

«Os Ministros da República são uma das figuras constitucionais
de mais difícil definição. Não são certamente órgãos das Regiões
Autónomas, muito menos órgãos de representação destas perante
o Estado; pelo contrário, são os representantes da República e
do Estado e dos seus interesses perante as Regiões Autónomas.
Mas, para além disso, a caracterização dos MR não é segura. Não
são órgãos de soberania (cf. o artigo 113.o) — e, contudo, repre-
sentam a soberania da República. Não são membros do
Governo — e, não obstante, possuem competência ministerial e
podem participar no CM (n.o 2). Não são órgãos das Regiões Autó-
nomas — e, todavia, podem ter de governar as Regiões (artigo 236.o,
n.o 2). Na sua nomeação e exoneração intervêm dois órgãos de
soberania: o Governo que propõe, o PR que nomeia e exonera,
ouvido o Conselho de Estado e, no entanto, não são delegados
de nenhum deles. O MR é, assim, um órgão constitucional autó-
nomo, um órgão do Estado com funções em certo sentido equi-
paráveis às dos dois órgãos de soberania (o PR e o Governo) que
intervêm na sua designação (21).»

2 — A Constituição, como logo decorre do transcrito artigo 232.o,
outorgou ao Ministro da República um conjunto de competências,
qualificadas pela doutrina como competências políticas e competências
administrativas que relevam, como lembra Jorge Miranda, das duas
clássicas funções do Estado — a função política stricto sensu ou gover-
nativa e a função administrativa (22).

No âmbito da função política, competia ao Ministro da República,
e cabe actualmente ao Representante da República:

Representar especialmente a soberania da República, ou o Estado,
a partir da revisão constitucional de 1997 [artigo 232.o, n.o 1, da CRP
(versão original), artigo 230.o, n.o 1, da CRP — versão decorrente
da quarta revisão constitucional (1997) e artigo 230.o, n.o 1 — redacção
da Lei Constitucional n.o 1/2004 (sexta revisão constitucional)];

Nomear o presidente do Governo Regional, tendo em conta os
resultados eleitorais, e, bem assim, nomear e exonerar os membros
do Governo Regional sob proposta daquele (artigo 231.o, n.os 3 e
4, da CRP);

Assinar e mandar publicar os decretos legislativos regionais e os
decretos regulamentares regionais ou exercer o correspondente direito
de veto (artigo 233.o, n.os 1 e 2, da CRP);

Promover a fiscalização jurisdicional da constitucionalidade e lega-
lidade dos actos normativos estaduais e regionais [artigos 278.o, n.o 2,
e 281.o, n.o 2, alínea g), da CRP];

Competia ainda ao Ministro da República assegurar o governo da
região em caso de dissolução dos órgãos regionais, nos termos do
artigo 234.o, n.o 2, da CRP (numeração decorrente da revisão cons-
titucional de 1997). Esta competência desapareceu na sexta revisão
constitucional operada pela Lei Constitucional n.o 1/2004.

Em breve síntese conclusiva quanto aos poderes do Ministro da
República e, actualmente, do Representante da República, na vertente
política examinada, cumpre sublinhar os seguintes aspectos:

O Ministro da República passou a ser, desde a quarta revisão cons-
titucional (1997), o representante do Estado no espaço regional e
não já da soberania da República (23). Esta função representativa
do Estado continua a ser assegurada actualmente pelo Representante
da República;

As suas competências políticas, definidas na Constituição da Repú-
blica (24), mantiveram-se na sua essencialidade, tendo resistido às
sucessivas revisões constitucionais, com a excepção, que se assinalou,
do poder de assegurar o governo da Região em caso de dissolução
dos órgãos regionais;

Essas competências, embora exercidas em nome próprio e de modo
independente pelo Ministro da República, e agora pelo Representante
da República, são equacionadas constitucionalmente em paralelo com
as que o Presidente da República desempenha na sua relação com
os órgãos de soberania, podendo, assim, falar-se em funções vicariantes
das do Chefe do Estado (25).

3 — A Constituição atribuiu também competências administrativas
ao Ministro da República, dedicando-lhe, na sua versão originária,
as normas constantes dos n.os 2 e 3 do artigo 232.o, oportunamente
transcrito.
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Dessas normas constitucionais (26), é possível enunciar três tipos
de competências de natureza administrativa atribuídas ao Ministro
da República:

Coordenação da actividade dos serviços centrais do Estado no
tocante aos interesses da Região, dispondo para isso de competência
ministerial (artigo 232.o, n.o 2);

Superintendência nas funções administrativas exercidas pelo Estado
na Região (artigo 232.o, n.o 3, primeira parte);

Coordenação das funções administrativas do Estado na Região com
as exercidas pela própria Região (artigo 232.o, n.o 3, segunda
parte) (27).

Como salientam Freitas do Amaral e João Amaral e Almeida, «[n]ão
tem sido fácil à doutrina apontar com precisão os contornos específicos
das competências de natureza administrativa do Ministro da Repú-
blica» (28).

Tendo em consideração a evolução normativa que ocorreu no domí-
nio das competências de coordenação que, como se dará conta, foram
extintas na revisão constitucional de 1997, e, em especial, a natureza
das questões que suscitaram a intervenção deste corpo consultivo,
concentraremos a atenção na caracterização da competência de supe-
rintendência conferida pela citado artigo 232.o, n.o 3, primeira parte.

A superintendência, figura autónoma, situada a meio caminho entre
a tutela e a hierarquia, apresenta-se como um «poder conferido ao
Estado ou a outra pessoa colectiva de fins múltiplos, de definir os
objectivos e guiar a actuação das pessoas colectivas públicas de fins
singulares colocadas por lei na sua dependência» (29). Este poder
exprime-se formalmente na faculdade de uma entidade emanar direc-
tivas vinculativas, definidoras dos objectivos gerais da acção de outras
pessoas colectivas, bem como de emitir recomendações (30).

O poder de superintendência tem sido considerado, em regra, no
domínio da administração estadual indirecta. É esse, aliás, o domínio
que o artigo 199.o, alínea d), da CRP contempla ao estabelecer que,
no exercício de funções administrativas, compete ao Governo «supe-
rintender na administração indirecta».

A atribuição ao Ministro da República de um poder de superin-
tendência «nas funções administrativas exercidas pelo Estado na
Região» abrangeria a administração indirecta do Estado na Região.
Este poder, no entanto, como a doutrina salientava, tinha de ser com-
patibilizado com os poderes de superintendência «nos serviços, ins-
titutos públicos e empresas públicas e nacionalizadas que exerçam
a sua actividade exclusiva ou predominantemente na Região», con-
feridos às Regiões Autónomas pelo artigo 227.o, n.o 1, alínea o), da
CRP.

Consequentemente, o poder de superintendência do Ministro da
República, no que diz respeito à administração estadual indirecta,
abarcava apenas aquela cuja actividade se não exercia exclusiva ou
predominantemente na Região (31).

Ainda no âmbito da abrangência do poder de superintendência
previsto na citada disposição constitucional, entendiam os autores que
ele contemplava também a administração directa periférica do Estado
na Região Autónoma. Como referem Freitas do Amaral e João Amaral
e Almeida, «o próprio preceito constitucional, ao referir-se às funções
administrativas exercidas ‘pelo Estado na Região, parece apontar para
que também os próprios órgãos e serviços periféricos do Estado isto
é, órgãos e serviços pertencentes à pessoa colectiva Estado, com com-
petência e esfera de actuação limitada ao território da Região Autó-
noma — sejam entidades sobre as quais recai aquele poder de supe-
rintendência do Ministro da República» (32), Com efeito — prosse-
guem estes autores — «não faria qualquer sentido — seria mesmo um
autêntico absurdo — que a Constituição colocasse sob a alçada do
poder administrativo do Ministro da República a administração indi-
recta do Estado sediada na Região e, simultaneamente, isentasse de
tal poder a administração directa do Estado aí instalada» (33).

Em suma, para os autores que vimos acompanhando, «o Ministro
da República, enquanto órgão do Estado, exerce sobre a administração
estadual directa periférica um poder que, apesar de a Constituição
o designar como ‘superintendência’, se processa ainda no âmbito
interno da mesma pessoa colectiva pública a que ambos pertencem
(o Estado), e que tem, por isso, a natureza de um verdadeiro e próprio
‘poder de direcção’» (34).

4 — O estatuto constitucional do Ministro da República sofreu,
na revisão constitucional de 1997, significativas alterações que cumpre
assinalar.

Na sequência dessa revisão, operada pela Lei Constitucional
n.o 1/97, de 20 de Setembro, este órgão do Estado passou a estar
contemplado no artigo 230.o, com o seguinte teor:

«Artigo 230.o

Ministro da República

1 — O Estado é representado em cada uma das Regiões Autó-
nomas por um Ministro da República, nomeado e exonerado pelo

Presidente da República, sob proposta do Governo, ouvido o Con-
selho de Estado.

2 — Salvo o caso de exoneração, o mandato do Ministro da Repú-
blica tem a duração do mandato do Presidente da República e
termina com a posse do novo Ministro da República.

3 — O Ministro da República, mediante delegação do Governo,
pode exercer, de forma não permanente, competências de supe-
rintendência nos serviços do Estado na região.

4 — Em caso de vagatura do cargo, bem como nas suas ausências
e impedimentos, o Ministro da República é substituído pelo Pre-
sidente da Assembleia Legislativa Regional.»

Como se retira desta disposição constitucional, observam-se as
seguintes alterações essenciais no estatuto do Ministro da República:

No domínio da sua função representativa, o Ministro da República
deixou de ser um representante especial da soberania da República,
passando a representante do Estado;

A duração do seu mandato, salvo o caso de exoneração, passou
a ser equivalente à duração do mandato do Presidente da República;

As suas competências administrativas foram bastante restringidas,
já que:

a) Deixou de lhe pertencer competência de coordenação da acti-
vidade dos serviços centrais do Estado no tocante aos interesses da
Região (35);

b) Deixou de superintender, por competência própria, nas funções
administrativas exercidas pelo Estado na Região.

O Ministro da República manteve, no essencial, as competências
de cariz presidencial que detinha, de natureza política, não apenas
quanto à constituição do Governo Regional, como relativamente à
sua participação no procedimento legislativo regional.

Mas deixou de exercer competências de coordenação e de exercer,
de forma permanente, competências administrativas de superinten-
dência nos serviços do Estado na Região, passando a desempenhá-las
por delegação governamental.

Como pondera Freitas do Amaral, com a revisão constitucional
de 1997 iniciou-se um processo de redefinição do perfil institucional
da figura do Ministro da República, destinado a eliminar as suas
competências administrativas e a aproximá-lo da esfera de compe-
tência do Presidente da República, em detrimento das do Governo
(36).

Ainda assim, mediante delegação do Governo, o Ministro da Repú-
blica podia exercer, de forma não permanente, competências de supe-
rintendência nos serviços do Estado na respectiva Região (n.o 3 do
artigo 230.o da CRP).

«Este processo depurativo da figura em causa — refere Freitas
do Amaral — viria a ser concluído com a revisão constitucional
de 2004, que criou a nova figura do Representante da República.
Com efeito, este novo órgão constitucional passou a ser livremente
nomeado pelo Presidente da República, bastando a simples aus-
cultação do Governo, e não dispõe já de quaisquer competências
de natureza administrativa, desenvolvendo a sua actividade exclu-
sivamente no âmbito da função política do Estado (37).»

5 — Na sua versão actual, resultante da sexta revisão constitucional
(Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24 de Julho), dispõe o artigo 230.o
da CRP:

«Artigo 230.o

Representante da República

1 — Para cada uma das Regiões Autónomas há um Represen-
tante da República, nomeado e exonerado pelo Presidente da Repú-
blica, ouvido o Governo.

2 — Salvo o caso de exoneração, o mandato do Representante
da República tem a duração do mandato do Presidente da República
e termina com a posse do novo Representante da República.

3 — Em caso de vagatura do cargo, bem como nas suas ausências
e impedimentos, o Representante da República é substituído pelo
Presidente da Assembleia Legislativa.»

O aspecto que, para a economia do parecer, interessa, desde já
sublinhar, diz respeito à circunstância de o preceito transcrito não
conferir ao Representante da República quaisquer competências de
natureza administrativa.

A alteração do estatuto e das competências do agora Representante
da República inseriu-se no objectivo de redefinição do estatuto cons-
titucional das autonomias regionais prosseguido na revisão consti-
tucional de 2004, sendo de sublinhar que nenhum dos projectos de
revisão então apresentados pelos partidos com assento no Parlamento
contemplou a atribuição àquele órgão de funções de superintendência,
mesmo sob delegação do Governo (38).
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As competências administrativas que, mediante delegação do
Governo, até então podia exercitar, poderão transitar, eventualmente,
para os Governos Regionais, no âmbito de formas de cooperação
a ajustar com o Governo da República, de acordo com o n.o 4 do
artigo 229.o da CRP, aditado no mesmo processo de revisão (39) (40).

Em suma, nas palavras de Medeiros Ferreira, proferidas durante
a apresentação do projecto de revisão do Partido Socialista, «[n]o
artigo 230.o opera-se a já enunciada transformação do Ministro da
República num representante especial da República [. . . ] com funções
parapresidenciais e sem competências paragovernamentais», dei-
xando — refere mais adiante — «de exercer as funções [. . . ] de supe-
rintendência delegada dos serviços do Estado na Região» (41).

Superada a hipótese aventada da sua extinção, gerou-se na Comissão
Eventual para a Revisão Constitucional um consenso generalizado
relativamente à nova configuração do estatuto do órgão institucional
representativo do Estado nas Regiões — o Representante da Repú-
blica, na nomenclatura acolhida.

Como se referiu durante os seus trabalhos, a propósito da figura
do Ministro da República, «[o] que propomos é um corte com o
passado [. . . ] porque o carácter ministerial perdeu-se. Deve ser recu-
perada, sim, a sua feição presidencial e a sua ligação ao Presidente
da República. Mudamos o nome, porque o adequamos às funções
instituídas na lei, que são funções vicárias do Presidente da República
para o funcionamento normal do sistema, tais como nomear o Pre-
sidente do Governo e respectivos membros, tendo em conta os resul-
tados eleitorais, o exercício de veto e demais competências que serão,
na sua raiz, presidenciais mas exercidas na Região por esse vicário
do Presidente da República» (42).

V — O percurso efectuado permitiu revelar a profunda alteração
verificada no estatuto do Ministro da República e do órgão cons-
titucional que lhe sucedeu.

No domínio do exercício das funções políticas, as alterações não
foram significativas. O Representante da República continua titular
da representação institucional do Estado na respectiva Região Autó-
noma e titular de funções vicariantes das do Chefe do Estado.

Já no âmbito do exercício de funções administrativas, vertente par-
ticularmente implicada na consulta, verificamos que as alterações atin-
giram o relevo que temos destacado.

Como se referiu, originariamente o Ministro da República era
detentor de um importante acervo de competências de coordenação
e de superintendência. Estas competências administrativas foram
objecto de uma evidente restrição na revisão constitucional de 1997
até que se extinguiram com a revisão constitucional de 2004.

Como se salienta no parecer do Sr. Auditor Jurídico:

«É, assim, perceptível que a figura do Representante da Repú-
blica, após a revisão constitucional de 2004, tem uma configuração
diversa da que tinha a figura do Ministro da República, antes da
referida revisão.

Na verdade, ao invés do que sucedia, anteriormente, com o Minis-
tro da República, o Representante da República tem como carac-
terística principal a de ser um representante especial da República
Portuguesa que recebeu as ‘competências parapresidenciais’ do
Ministro da República, mas deixou de ter as ‘competências para-
governamentais’ que este detinha.»

Após dar nota das competências políticas, vicariantes, do Ministro
da República e, presentemente, do Representante da República,
acrescenta-se:

«Todavia, ao invés do que acontecia com o Ministro da República,
que, mediante delegação do Governo, podia exercer, de forma não
permanente, competências de superintendência nos serviços do
Estado na Região (artigo 230.o, n.o 3, da CRP, na anterior redacção),
o Representante da República não pode hoje exercer tais com-
petências, uma vez que desapareceu da actual redacção do
artigo 230.o da CRP essa prerrogativa.

Esta situação insere-se, assim, na perda de competências ‘para-
governamentais’, ou administrativas, decorrente da sua nova ‘con-
figuração constitucional’, tornando-se necessário — lê-se no dito
parecer — ‘produzir legislação ordinária que se conforme a ela’.»

VI — Na vigência do artigo 232.o da CRP, anterior à revisão cons-
titucional de 1997, e do artigo 230.o, anterior à revisão constitucional
de 2004, foi editada legislação contendo normas que atribuem ao
Ministro da República nas Regiões Autónomas diversas competências
administrativas. Aquelas normas constitucionais configuravam-se
como verdadeiras normas de legitimação dessas competências. Com
o seu desaparecimento e perante a nova configuração do estatuto
do Representante da República, pode, justamente, colocar-se a ques-
tão da subsistência daquelas normas.

1 — Assim, situada no âmbito da superintendência administrativa,
previa o artigo 2.o, n.o 3, do Estatuto da Polícia de Segurança Pública,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/85, de 9 de Maio, a faculdade
de os Ministros da República para as Regiões Autónomas, no uso

da sua competência própria, emitirem directivas relativas ao serviço
daquela Polícia (43).

Esta competência foi mantida no artigo 1.o, n.o 3, da Lei Orgânica
da Polícia de Segurança Pública, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 321/94,
de 29 de Dezembro (44).

Em coerência com a limitação das suas competências de supe-
rintendência nos serviços do Estado nas Regiões Autónomas operada
pela Lei Constitucional n.o 1/97 (quarta revisão) — artigo 230.o, n.o 3,
da CRP —, a Lei de Organização e Funcionamento da Polícia de
Segurança Pública, aprovada pela Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, prevê
no seu artigo 1.o, n.o 4, a possibilidade de os Ministros da República
emanarem directivas relativas ao serviço da Polícia de Segurança
Pública, «no uso da competência que lhes seja delegada pelo Governo
nos termos da Constituição» (45) (46).

2 — Também no domínio da protecção civil se contemplava uma
específica intervenção funcional dos Ministros da República nas
Regiões Autónomas, competência que, situada igualmente no âmbito
de funções paragovernamentais de coordenação e de superintendên-
cia, foi concretamente questionada pelo Gabinete do CEMGFA,
estando na génese desta consulta.

O artigo 18.o da Lei de Bases da Protecção Civil, aprovada pela
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto (47), enunciava os designados «agentes
de protecção civil», as entidades que, de acordo com as atribuições
próprias, exerciam funções nos domínios do aviso, alerta, intervenção,
apoio e socorro (n.o 1).

Nos termos do n.o 1, alínea c), desse preceito, as Forças Armadas
constituíam um dos agentes de protecção civil, estabelecendo o n.o 4
que:

«4 — Sem prejuízo do disposto na lei sobre o regime do estado
de sítio e estado de emergência, as condições de emprego das Forças
Armadas, em situação de catástrofe ou calamidade, serão definidas
por decreto regulamentar, nomeadamente as entidades que possam
solicitar a colaboração, a forma que esta pode revestir e as auto-
ridades militares que a devem autorizar.»

Em execução deste preceito, o Decreto Regulamentar n.o 18/93,
de 28 de Junho, veio regular o exercício de funções de protecção
civil pelas Forças Armadas.

O artigo 2.o, n.o 1, desse diploma enunciava as entidades que, ao
nível nacional, distrital e municipal, podiam solicitar directamente
ao Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas a colaboração
das Forças Armadas, em caso de acidente grave, catástrofe ou
calamidade.

Quanto às Regiões Autónomas, dispunha o n.o 4:

«4 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira a cola-
boração das Forças Armadas deve ser solicitada pelo Ministro da
República ao comandante operacional dos Açores ou da Madeira,
mediante pedido do presidente do serviço regional de protecção
civil, com conhecimento ao Estado-Maior-General das Forças
Armadas e ao Serviço Nacional de Protecção Civil.»

A Lei n.o 113/91 e o decreto regulamentar indicado foram, entre-
tanto, expressamente revogados pela Lei n.o 27/2006, de 3 de Julho
(48), que veio aprovar as novas bases da protecção civil.

No que especialmente releva para este parecer, cumpre referir que
o diploma já não contempla qualquer intervenção dos Representantes
da República nas Regiões no domínio da protecção civil.

A solicitação de colaboração das Forças Armadas na participação
em funções de protecção civil compete, em regra, à Autoridade Nacio-
nal de Protecção Civil, a pedido do comandante operacional nacional,
conforme dispõe o artigo 53.o, n.o 1, da Lei n.o 27/2006.

Quanto à colaboração das Forças Armadas nas Regiões Autónomas
rege o n.o 6 do citado artigo 53.o, cujo teor importa reter:

«6 — Nas Regiões Autónomas a colaboração deve ser solicitada
pelo governo próprio da Região aos comandantes operacionais con-
juntos, devendo ser dado conhecimento ao Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas e à Autoridade Nacional de Protecção
Civil.»

Esta disposição harmoniza-se com as acrescidas responsabilidades
cometidas aos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas
no domínio da protecção civil, conforme o artigo 60.o da mesma lei
e, ao mesmo tempo, traduz o esvaziamento das competências admi-
nistrativas do Representante da República decorrente da revisão cons-
titucional de 2004, nos termos já referidos.

3 — Cabe, por fim, dar conta de três outras situações em que se
prevêem competências administrativas deferidas aos Ministros da
República nas Regiões Autónomas por normas infraconstitucionais
editadas anteriormente à sexta revisão constitucional (2004), cuja sub-
sistência se pode, justamente, questionar por virtude da configuração
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do estatuto constitucional do Representante da República, já exa-
minada.

Assim:

a) No âmbito do estado de emergência, a execução da sua declaração
nas Regiões Autónomas é assegurada pelo Ministro da República,
em cooperação com o Governo Regional, conforme prescreve o
artigo 20.o, n.o 2, da Lei n.o 44/86, de 30 de Setembro;

b) O artigo 236.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
relativamente às empreitadas de obras públicas em execução nas
Regiões Autónomas, atribui ao respectivo Ministro da República com-
petência para conferir, a favor do dono da obra, a posse administrativa
dos trabalhos em curso, desde que este, nos termos da lei, esteja
para tanto autorizado;

c) Por seu lado, o artigo 90.o, n.o 2, do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro (49), atribui com-
petência ao Ministro da República para a declaração de utilidade
pública da expropriação de bens localizados nas Regiões Autónomas
pertencentes à administração central e das necessárias para obras
de iniciativa do Estado ou de serviços dependentes do Governo da
República.

A questão relativa à titularidade destas competências será abordada
no capítulo que se segue.

VII — 1 — As competências administrativas que o Ministro da
República podia exercer, de coordenação ou de superintendência,
num primeiro momento, ou somente de superintendência, por dele-
gação, num segundo momento, encontravam-se suportadas (legitima-
das) em normas constitucionais que se examinaram.

Na primeira situação, fundavam-se, recorde-se, no artigo 232.o, n.os 2
e 3, da CRP, anterior à revisão constitucional de 1997; na segunda
situação, abrigavam-se no n.o 3 do artigo 230.o, na versão da revisão
de 1997, mantida até à revisão constitucional de 2004.

As normas ordinárias que vieram a conferir determinadas com-
petências administrativas ao Ministro da República nas Regiões Autó-
nomas traduzem concretizações daquelas ditas normas constitucionais
e nelas se fundam, nelas adquirindo legitimação.

2 — A questão que agora cumpre examinar tem que ver com a
subsistência dessas normas infraconstitucionais em consequência do
actual estatuto conferido pela Constituição, após a revisão consti-
tucional de 2004, ao Representante da República nas Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira.

A superveniência de normas constitucionais, nomeadamente, na
sequência de uma revisão constitucional, acarreta ipso facto, pela pró-
pria função e força de que estão investidas, o desaparecimento das
normas de direito ordinário anterior desconformes com elas (50).

Depara-se-nos, então, um quadro patológico caracterizado como
inconstitucionalidade superveniente que tem lugar «quando um acto
originariamente conforme com a Constituição entra posteriormente
em confronto com uma norma constitucional, editada sucessivamente
ao momento do início de vigência do mesmo acto» (51).

A doutrina tem examinado a problemática do concurso da incons-
titucionalidade superveniente com a caducidade ou a revogação das
normas jurídicas.

Como decorre do n.o 2 do artigo 7.o do Código Civil, a revogação
configura o modo típico de cessação da eficácia de uma lei, assentando,
antes de mais, numa «relação cronológica entre dois actos» (52) prin-
cípio da sucessão temporal.

Uma lei cessa a vigência por revogação pela superveniência de
nova lei que determine ou implique o termo da anterior, podendo
resultar de declaração expressa, da incompatibilidade entre as novas
disposições e as regras precedentes ou da circunstância de a nova
lei regular toda a matéria da lei anterior (53).

Carlos Blanco de Morais admite a associação da inconstituciona-
lidade superveniente com a revogação da norma jurídica contrária
ao parâmetro constitucional, referindo, a propósito:

«No que concerne ao direito ordinário anterior que colida com
lei de revisão constitucional, pese a existência de virtuais casos cir-
cunstanciais de caducidade, a regra é a da revogação desse mesmo
direito pela lei constitucional superveniente.

O brocardo segundo o qual a lei superior revoga lei inferior,
sem que o contrário suceda sob pena de invalidade, e que traduz
a dimensão operativa do princípio da hierarquia, tem neste espectro
plena aplicação, recolhendo o seu fundamento no maior valor e
força jurídica activa das leis constitucionais sobre todo o direito ordi-
nário (–).

Semelhante revogação pode ser expressa ou tácita, sendo esta
segunda modalidade aquela que impera na esmagadora maioria
dos casos de cumulação do instituto revogatório com o da incons-
titucionalidade superveniente (54).»

Também Rui Medeiros considera a revogação como a figura jurídica
adequada às «situações em que a norma constitucional posterior con-
tém ‘uma regulamentação sucessiva da mesma matéria, com idêntica

função’ (–), disciplinando preceptivamente a concreta situação mate-
rial que foi objecto da norma infraconstitucional anterior» (55). A
insistência na impossibilidade de uma norma constitucional posterior
revogar uma norma legal anterior equivaleria, segundo este autor,
à negação do carácter normativo da Constituição que «não é apenas
uma super lei, mas é também ela mesma uma lei» (56).

3 — Numa outra perspectiva sobre a problemática do direito ordi-
nário desconforme com uma nova Constituição ou com uma lei suces-
siva de revisão constitucional, considera Jorge Miranda, antes de mais,
que a inconstitucionalidade superveniente exprime, «uma valoração
negativa da ordem jurídica, moldada por novos princípios ou normas
constitucionais, relativamente à lei anterior» (57).

É essa valoração que determina, segundo o mesmo autor, a cessação
da vigência da lei, por caducidade e não por revogação, «pois que,
em face da sua desconformidade com a Constituição, doravante a
lei deixa de ter uma condição intrínseca de subsistência, indepen-
dentemente de qualquer acto de vontade especificamente dirigido
à sua eliminação» (58).

No que respeita ao direito ordinário anterior à Constituição, con-
trário às normas ou aos princípios constitucionais, o artigo 290.o, n.o 2,
da CRP prescreverá um regime de caducidade na medida em que
«ressalva expressamente o direito que continua vigente, o qual é,
precisamente, aquele que não contradiz a nova Constituição» (59).
Este regime valerá também, a nosso ver, para o direito ordinário
anterior desconforme com lei de revisão constitucional.

Gomes Canotilho refere, por seu lado, que na inconstitucionalidade
superveniente há um concurso de revogação (leis que se sucedem
no tempo) e nulidade (leis de hierarquia diferente em relação de
contrariedade), salientando que, «se a revogação deriva ou é pro-
vocada por contrariedade com a Constituição então a contrariedade
é ela mesma premissa da revogação» (60).

4 — Ficaram sumariamente expostas diversas perspectivas doutri-
nárias sobre o tema da eficácia das normas jurídicas supervenien-
temente inconstitucionais. Afigura-se-nos que a resposta às questões
subjacentes a esta consulta não impõe a assunção de um compromisso
definitivo por qualquer uma delas. O que importa reter é a profunda
alteração que se verificou no estatuto do representante do Estado
para as Regiões Autónomas na sequência da sexta revisão consti-
tucional, em 2004, relativamente às suas competências administrativas.

Esse órgão constitucional manteve o estatuto de representante ins-
titucional do Estado nesses espaços e as funções políticas, vicariantes
das do Presidente da República, cometidas ao Ministro da República
até então.

No entanto, culminando um processo de esvaziamento de funções,
iniciado em 1997, o Representante da República nessas Regiões per-
deu as competências administrativas que o artigo 230.o, n.o 3, da CRP,
cometia ao Ministro da República.

O facto de se considerarem revogadas ou caducas as normas ordi-
nárias que contemplam competências administrativas do Ministro da
República, que teriam transitado para o Representante da República,
não impede que se admita que a sua desconformidade material a pos-
teriori com a Constituição (após a Lei Constitucional n.o 1/2004) seja
passível de apreciação pelo Tribunal Constitucional (61).

Na verdade, em paralelo com a problemática da sua eficácia, evi-
dencia-se aqui, como já se salientou, um quadro de inconstitucio-
nalidade superveniente dessas normas.

5 — Em nota complementar, afigura-se-nos que razões de certeza
e de segurança recomendarão que o legislador promova a alteração
das normas que, editadas em conformidade com um determinado
enquadramento jurídico-constitucional, conferem competências admi-
nistrativas ao Ministro da República, mas que o actual quadro cons-
titucional já não contempla a favor do Representante da República
para as Regiões Autónomas (62).

6 — A competência corresponde ao conjunto dos poderes funcio-
nais que a lei confere a uma pessoa jurídica pública com vista ao
exercício das suas atribuições (63).

No direito público vigora o princípio segundo o qual a competência
dos órgãos não se presume, devendo encontrar-se fixada por lei ou
por acto por ela habilitado. É o que decorre do artigo 29.o, n.o 1,
do Código do Procedimento Administrativo (CPA), preceito que con-
sagra também as regras da irrenunciabilidade e da inalienabilidade
da titularidade da competência, nada obstando a que, em certos casos,
a competência possa ser delegada.

Para Freitas do Amaral, «a ‘delegação de poderes’ (ou ‘delegação
de competência’) é o acto pelo qual um órgão da Administração,
normalmente competente para decidir em determinada matéria, per-
mite, de acordo com a lei, que outro órgão ou agente pratiquem
actos administrativos sobre a mesma matéria» (64), conceito que o
CPA acolheu no seu artigo 35.o

De entre os requisitos da figura da delegação de poderes, é neces-
sário, antes de mais, uma lei que preveja expressamente a faculdade
de um órgão delegar poderes noutro: é a chamada lei de habilitação.

«Porque a competência é irrenunciável e inalienável, só pode
haver delegação de poderes com base na lei: por isso, a própria
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Constituição declara que nenhum ‘órgão de soberania, de Região
Autónoma ou de poder local pode delegar os seus poderes noutros
órgãos, a não ser nos casos e nos termos expressamente previstos
na Constituição e na lei’ [CRP, artigo 111.o, n.o 2] (65).»

7 — Atendendo ao seu estatuto constitucional, as atribuições ou
competências do Representante da República para cada uma das
Regiões Autónomas devem ter um expresso suporte na Constituição,
sem prejuízo das concretizações a realizar pelo direito ordinário.

Como já se salientou, a Constituição da República, após a sexta
revisão, não atribui ao Representante da República competências de
natureza administrativa, não tendo mantido, nomeadamente, as com-
petências de superintendência nos serviços do Estado na Região que,
mediante delegação do Governo, o Ministro da República podia, até
então, desempenhar.

Por outro lado, afigura-se-nos que a Constituição enuncia de modo
taxativo e fechado o acervo de competências do Representante da
República, não prevendo a possibilidade de esse órgão constitucional
dispor de outras competências a atribuir por lei ordinária, em contrário
do que se estabelece relativamente a outros órgãos do Estado [cf. os
artigos 201.o, n.o 1, alínea d), 214.o, n.o 1, 219.o, n.o 1, 220.o, n.o 1,
223.o, n.o 3, e 274.o, n.o 2, da CRP].

Assim, por falta da necessária habilitação ou legitimação consti-
tucional, o Representante da República para as Regiões Autónomas
não poderá já exercer essas competências administrativas, afiguran-
do-se-nos, perante as perspectivas doutrinárias que se apontaram, que
as disposições normativas que, avulsamente, prevêem competências
de natureza administrativa a exercitar pelo Ministro da República
se devem considerar tacitamente revogadas ou caducas e, de todo
o modo, desconformes com o actual quadro constitucional.

Refira-se, por fim, que o entendimento que se perfilha sobre as
«actuais» competências do Representante da República para as
Regiões Autónomas encontra algum apoio no artigo 45.o, n.o 1, da
Lei Constitucional n.o 1/2004, inserido na parte dedicada às disposições
finais e transitórias, na medida em que «restringe» as competências
do Representante da República às que lhe são atribuídas no novo
texto da Constituição em vez de manter temporariamente (direito
transitório material), as competências que os titulares do cargo de
Ministro da República vinham exercendo (66).

8 — As funções administrativas cometidas ao Ministro da República
nos dispositivos legais que se indicaram retornam ao Governo,
enquanto órgão máximo da administração central do Estado, já que
se compreendem, antes de mais, nas competências genéricas fixadas
no artigo 199.o da CRP, em especial nas suas alíneas d) e g), e nas
competências que, em concreto, lhe são atribuídas no âmbito de cada
uma das áreas consideradas.

Assim, cumpre sublinhar que, nos termos do artigo 17.o da Lei
n.o 44/86, compete ao Governo a execução da declaração do estado
de sítio ou do estado de emergência.

Relativamente à outorga da posse administrativa nas empreitadas
de obras públicas, nas condições previstas no artigo 236.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, a competência deferida no n.o 9 ao Ministro da
República transitará para a entidade ministerial em cuja área de actua-
ção é executada a obra (67).

Por seu lado, a competência deferida ao Ministro da República
para a declaração da utilidade pública da expropriação no artigo 90.o,
n.o 2, do Código das Expropriações deverá ser assegurada pelo «minis-
tro a cujo departamento compete a apreciação final do processo»,
em conformidade com a regra geral contida no artigo 14.o, n.o 1,
do mesmo diploma.

Estas competências poderão, entretanto, ser objecto de delegação
nos Governos Regionais, no âmbito das relações de cooperação que
se firmem entre o Governo da República e os órgãos regionais, em
conformidade com o disposto no artigo 229.o, n.o 4, da CRP.

VIII — 1 — No parecer do Sr. Auditor Jurídico alude-se ainda a
uma questão suscitada pelo Comando Operacional dos Açores relativa
ao protocolo, honras e continências devidas ao Representante da
República nas Regiões Autónomas.

A questão é resolvida através da aplicação ao Representante da
República das normas anteriormente aplicáveis ao Ministro da
República.

Concorda-se com tal perspectiva. Efectivamente, como já se referiu,
o estatuto constitucional conferido ao Representante da República
é, no que importa para a definição da respectiva precedência pro-
tocolar, no essencial, o mesmo que se conferia ao Ministro da Repú-
blica. Assume aqui particular relevância o seu estatuto de órgão cons-
titucional de representante institucional do Estado e de vigário do
Presidente da República, por força das funções políticas que
exerce (68).

Neste domínio, vigora um «princípio da congruência» entre a posi-
ção protocolar de cada órgão do Estado e o respectivo estatuto cons-
titucional (69).

2 — A Lei n.o 40/2006, de 25 de Agosto, veio, entretanto, resolver
as questões que, neste domínio, se poderiam suscitar ao dispor, nomea-

damente, sobre a hierarquia e o relacionamento protocolar das altas
entidades públicas (artigo 1.o, n.o 1), entre as quais se incluem os
Representantes da República para as Regiões Autónomas.

O seu âmbito de aplicação estende-se a todo o território nacional
e às representações diplomáticas e consulares de Portugal no estran-
geiro (artigo 2.o).

Saliente-se a norma revogatória contida no seu artigo 43.o:

«São revogados os preceitos de quaisquer diplomas legais ou
regulamentares anteriores que estabeleçam precedências protoco-
lares diferentes ou contrárias às da presente lei.»

O tema das precedências está contemplado na secção II daquele
diploma, constituída pelos artigos 7.o, 8.o e 9.o

O artigo 7.o estabelece a lista de precedências das altas entidades
públicas. Estas, para efeitos protocolares, hierarquizam-se pela ordem
ali fixada. Os Representantes da República para as Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira estão ordenados na posição 13.a,
precedendo os Presidentes das Assembleias Legislativas das Regiões
Autónomas e os Presidentes dos Governos Regionais, colocados, res-
pectivamente, em 14.o e em 15.o lugares.

O artigo 17.o refere-se às altas entidades das Regiões Autónomas,
conferindo-lhes o estatuto protocolar dos ministros em todo o ter-
ritório nacional e nas representações diplomáticas e consulares de
Portugal no estrangeiro, sem prejuízo das precedências estabelecidas
nesta lei e com salvaguarda das honras determinadas em legislação
de cada uma das Regiões Autónomas para os presidentes dos res-
pectivos órgãos de governo próprio.

Os artigos 25.o a 30.o, integrados na secção IV, epigrafada «Regiões
Autónomas», estabelecem as precedências das altas entidades das
Regiões Autónomas no respectivo espaço territorial.

O artigo 25.o refere-se ao Representante da República, dispondo:

«Artigo 25.o

Representante da República

1 — O Representante da República tem, na respectiva Região
Autónoma, a primeira precedência, que cede quando estiverem
presentes o Presidente da República, o Presidente da Assembleia
da República e o Primeiro-Ministro.

2 — O Representante da República não pode fazer-se repre-
sentar por ninguém.

3 — O Representante da República é substituído, nos termos
constitucionais, pelo Presidente da Assembleia Legislativa, que goza
então do respectivo estatuto protocolar.»

A matéria relativa às continências e honras militares encontra-se
ainda contida no Regulamento de Continências e Honras Militares,
aprovado e posto em execução pelo Decreto-Lei n.o 331/80, de 28 de
Agosto (70).

Actualizando as normas desse Regulamento à situação jurídico-
-política actual, deverá concluir-se pela aplicação aos Representantes
da República para as Regiões Autónomas das disposições que ali
se referem aos Ministros da República nas mesmas Regiões atendendo
à equiparação dos respectivos estatutos constitucionais. Releva aqui,
como já se deixou sublinhado, o estatuto, comum a ambos, de repre-
sentante do Estado e de vigário do Chefe do Estado.

Assim, nos termos do artigo 44.o daquele Regulamento, a con-
tinência de forças militares em paradas ou desfiles será prestada aos
Representantes da República para os Açores e para a Madeira, na
área das respectivas Regiões Autónomas, tendo em consideração a
ordem de precedência ali fixada para os Ministros da República nessas
Regiões.

A mesma ordem de precedência deverá ser respeitada na presi-
dência em cerimónias ou reuniões de carácter militar (artigo 45.o,
n.o 1, do Regulamento) (71).

IX — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a O Representante da República é, nos termos do artigo 230.o,
n.o 1, da Constituição da República, um órgão constitucional, nomeado
e exonerado pelo Presidente da República, ouvido o Governo, que
representa institucionalmente o Estado na respectiva Região Autó-
noma;

2.a O Representante da República desenvolve a sua actividade exclu-
sivamente no domínio da função política do Estado, exercendo com-
petências vicariantes do Presidente da República, no âmbito da Cons-
tituição e exoneração do Governo Regional, do procedimento legis-
lativo regional e no controlo político-constitucional de normas regio-
nais, em conformidade com os artigos 231.o, n.os 3 e 4, 233.o, 278.o,
n.o 2, e 281.o, n.o 2, alínea g), da Constituição da República;

3.a Os Representantes da República para as Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira não detêm competências administrativas
de coordenação, nem são titulares de competências administrativas
de superintendência nos serviços do Estado na respectiva região, não
tendo sucedido, por força das alterações introduzidas pela Lei Cons-
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titucional n.o 1/2004, de 24 de Julho (sexta revisão constitucional),
nas competências dessa natureza que a Constituição então conferia
aos Ministros da República daquelas Regiões;

4.a Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira a colaboração
das Forças Armadas para o exercício de funções de protecção civil
deve ser solicitada, actualmente, pelo governo próprio da Região,
conforme dispõe o artigo 53.o, n.o 6, da Lei de Bases da Protecção
Civil, aprovada pela Lei n.o 27/2006, de 3 de Julho;

5.a Os Representantes da República para as Regiões Autónomas
gozam das precedências conferidas pela Lei n.o 40/2006, de 25 de
Agosto, e têm direito às continências e honras militares conferidas
aos Ministros da República para os Açores e para a Madeira, na
área das respectivas Regiões Autónomas, no Regulamento de Con-
tinências e Honras Militares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 331/80,
de 28 de Agosto.

(1) Conclusão 11.a do parecer n.o 4/06, de 24 de Abril.
(2) Solicitado através do ofício n.o 2364/CG [processo n.o 1994/90

(1)], de 2 de Maio de 2006, distribuído em 11 do mesmo mês.
(3) Sobre as competências e honras protocolares do Representante

da República nos Açores.
(4) Deverá tratar-se de mero lapso a indicação deste diploma — assi-

nala o Sr. Auditor Jurídico no seu parecer —, «pois que, decerto,
tratar-se-á do Decreto Regulamentar n.o 18/93, de 28 de Junho,
diploma que regula o exercício de funções de protecção civil pelas
Forças Armadas» (n.o 2 do parecer n.o 4/06).

(5) A Forma da República — Uma Introdução ao Estudo do Direito
Constitucional, Coimbra Editora, 2005, p. 333.

(6) Constituição da República Portuguesa Anotada, vol. I, 4.a ed.
revista, Coimbra Editora, 2007, pp. 232-233 — Sobre este tema, v.
também, Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Ano-
tada, t. I, Coimbra Editora, 2005, p. 77, e Gomes Canotilho, Direito
Constitucional e Teoria da Constituição, 6.a ed., Almedina, pp. 359-360.

(7) Ob. cit., p. 356.
(8) Idem, pp. 356-357.
(9) Ob. cit., p. 360 (itálicos no original).
(10) Ibidem. Sobre a caracterização do regime político-administra-

tivo dos Açores e da Madeira, notas individualizadoras relativamente
a outros sistemas regionais e conteúdo da autonomia regional, v. Jorge
Miranda, Manual de Direito Constitucional, t. III, 4.a ed., Coimbra
Editora, 1998, pp. 306-308 e 313 e segs.

(11) Alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de Março, e 61/98, de
27 de Agosto, onde se republica o Estatuto.

(12) Alterada pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, com repu-
blicação do Estatuto, e 12/2000, de 21 de Junho.

(13) De 14 de Março de 2002, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 24 de Dezembro de 2002.

(x1) Cf. Jorge Pereira da Silva, entrada «Região Autónoma», Dicio-
nário Jurídico da Administração Pública, vol. VII, Lisboa, 1996, p. 132,
e Fernando Amâncio Ferreira, As Regiões Autónomas na Constituição
Portuguesa, Livraria Almedina, Coimbra, 1980, p. 22. V. também, do
Conselho Consultivo, o parecer n.o 86/86, de 4 de Dezembro, (Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1987, e Pro-
curadoria-Geral da República — Pareceres, vol. I, pp. 144 e segs.).

(x2) Gomes Canotilho, ob. cit.[Direito Constitucional e Teoria da
Constituição, 4.a ed., Almedina], pp. 354-355.

(x3) Rebelo de Sousa/Melo Alexandrino, ob. cit. [Constituição da
República Portuguesa Comentada, Lex, Lisboa, 2000], pp. 354-355.

(x4) António de Araújo, A Revisão Constitucional de 1997 — Um
Ensaio de História Político-Constitucional, Coimbra Editora, 1999,
p. 183. Sem embargo, Jorge Miranda [Manual . . . (Manual de Direito
Constitucional), t. V, Coimbra Editora, 1997, p. 389] entende que,
na revisão constitucional de 1997, com o n.o 9 do artigo 112.o — «A
transposição de directivas comunitárias para a ordem jurídica interna
assume a forma de lei ou de decreto-lei, conforme os casos» — se
introduziu uma «verdadeira e muito grave limitação dos poderes
regionais».

(x5) Cf. António Vitorino, «O estatuto jurídico-político das Regiões
Autónomas: Tensões e ambiguidades», em Direito e Justiça, vol. X,
1996, t. I, pp. 66-67; v. igualmente Gomes Canotilho/Vital Moreira,
ob. cit. (Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. revista,
Coimbra Editora, 1993], p. 858, e Jorge Miranda, entrada «Ministro
da República», Dicionário Jurídico da Administração Pública, vol. V,
Lisboa, 1993.

(x6) Claude Palazzoli, Les Régions Italiennes, Paris, 1966, pp. 39-40,
apud Amâncio Ferreira, As Regiões Autónomas . . . , cit., p. 158.

(x7) J. Pereira da Silva, entrada «Região Autónoma», cit.,
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Editora, Lisboa, 1999, p. 116. A favor da tese da revogação, cf. António
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Estudos de Direito Público, n.o 5, Cognitio, 1984, pp. 18 e segs.
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redacção da alínea b) do artigo 133.o da CRP, introduzida em 1982,
ao atribuir ao Presidente da República a competência para marcar
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autor, A Constituição de 1976 — Formação, Estrutura, Princípios Fun-
damentais, Livraria Petrony, 1978, p. 134.
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(59) Carlos Blanco de Morais, Justiça Constitucional, cit., p. 184.

Também Gomes Canotilho e Vital Moreira ponderam a figura jurídica
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legislativos dos órgãos de soberania», Estudos de Direito Público, cit.,
p. 20, e Carlos Blanco de Morais, Justiça Constitucional, cit., p. 183.

(62) Prosseguindo as tarefas de actualização legislativa já empreen-
didas que se traduziram, como já se deu conta, na aprovação das
novas bases da protecção civil pela Lei n.o 27/2006, de 3 de Julho,
e no procedimento (em fase de conclusão) para aprovação da nova
Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública (v. a n. 46).

(63) V. Afonso Queiró, «Competência», Dicionário Jurídico da Admi-
nistração Pública, Atlântida Editora, Coimbra, fascículo 17, pp. 524
e segs., Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, vol. I,
cit., pp. 776 e segs., e Mário Esteves de Oliveira, Direito Administrativo,
vol. I, Livraria Almedina, pp. 237 e segs.

(64) Curso de Direito Administrativo, vol. I, cit., p. 839. Sobre a
natureza jurídica da delegação de poderes, v. o parecer do conselho
n.o 107/2003, de 20 de Maio de 2004 (Diário da República, 2.a série,
n.o 183, de 22 de Setembro de 2005).

(65) Ibidem.
(66) Dispõe o citado artigo 45.o, n.o 1, da Lei Constitucional

n.o 1/2004:

«1 — Os actuais titulares do cargo de Ministro da República
permanecem em funções até à tomada de posse do próximo Pre-
sidente da República, exercendo as competências atribuídas pela
Constituição ao Representante da República.»

(67) No território continental essa competência é exercida pelo
governador civil da área em que a obra se situa (artigo 236.o, n.o 1,
do citado Decreto-Lei n.o 59/99), entidade que, nos termos do
artigo 291.o, n.o 3, da CRP, actua como representante do Governo
na área do distrito.

(68) Sobre o estatuto protocolar do Ministro da República, v. Carlos
Blanco de Morais, O Ministro da República . . . , cit., pp. 106-107.

(69) Princípio referido no Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 258/2007, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 93, de
15 de Maio de 2007, proferido em processo de fiscalização preventiva
da constitucionalidade de normas contidas no Decreto n.o 8/2007,
sobre o regime das precedências protocolares e do luto regional, apro-
vado na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores.

(70) Alterado pelo Decreto-Lei n.o 214/81, de 16 de Julho. A Lei
n.o 29/82, de 11 de Dezembro (Lei da Defesa Nacional e das Forças
Armadas), anunciava no seu artigo 73.o a revisão, no prazo de um
ano, do Regulamento de Continências e Honras Militares, intenção
que, todavia, ainda não se concretizou.

(71) Nesta situação, como na anterior, a ordem de precedência
do Representante da República deverá ser corrigida, de forma a res-
peitar a ordem de precedências fixada na lista contida no artigo 7.o
da Lei n.o 40/2006. Assim, aquela entidade deverá preceder os Chefes
do Estado-Maior dos três ramos das Forças Armadas, colocados na
posição 21.a daquela lista.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 19 de Julho de 2007.

Fernando José Matos Pinto Monteiro — Manuel Pereira Augusto de
Matos (relator) — José Luís Paquim Pereira Coutinho (com declaração
de voto em anexo) — Fernando Bento — António Leones Dan-
tas — Alber to Esteves Remédio — João Manuel da Si lva
Miguel — Maria de Fátima da Graça Carvalho — António Manuel dos
Santos Soares.
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Declaração de voto

Votei e subscrevo o parecer no entendimento, quanto às referências
feitas na fundamentação nos dois últimos parágrafos do n.o 4 do capí-
tulo VII, de que a aplicação ou a desaplicação das normas aí con-
sideradas como revogadas ou caducas desencadeará as vias abertas
pelo ordenamento para a verificação, pelas instâncias jurisdicionais
competentes, do vício de inconstitucionalidade superveniente que as
afecta. — José Luís Paquim Pereira Coutinho.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Ministro
da Defesa Nacional de 7 de Setembro de 2007.)

Lisboa, 19 de Setembro de 2007. — O Secretário, Carlos José de
Sousa Mendes.

Rectificação n.o 1703/2007

Por ter sido publicada com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 172, de 6 de Setembro de 2007, a deliberação do
Conselho Superior do Ministério Público — deliberação (extracto)
n.o 1732/2007 — relativa ao movimento de magistrados aprovado em
13 de Julho de 2007, na parte relativa à indicação da comarca para
onde foi transferido um procurador-adjunto, rectifica-se que onde
se lê «O licenciado Filipe Carlos Marta Pereira da Costa, procu-
rador-adjunto na comarca da Mealhada, auxiliar, foi transferido para

a comarca da Mealhada, em regime de destacamento, como auxiliar,
por permuta» deve ler-se «O licenciado Filipe Carlos Marta Pereira
da Costa, procurador-adjunto na comarca da Mealhada, auxiliar, foi
transferido para a comarca de Guimarães, como auxiliar, sendo des-
tacado, por conveniência de serviço, para a comarca da Mealhada».

13 de Setembro de 2007. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, Carlos José de Sousa Mendes.

Rectificação n.o 1704/2007

Por ter sido publicada com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 171, de 5 de Setembro de 2007, a deliberação do
Conselho Superior do Ministério Público — deliberação (extracto)
n.o 1773/2007 — relativa ao movimento de magistrados aprovado em
13 de Julho de 2007, na parte relativa à indicação da comarca para
a qual foi nomeada uma procuradora-adjunta, rectifica-se que onde
se lê «Licenciada Carla Susana das Neves Prudêncio — Guimarães,
por permuta» deve ler-se «Licenciada Carla Susana das Neves Pru-
dêncio — Mealhada, destacada para Guimarães, por conveniência de
serviço».

13 de Setembro de 2007. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, Carlos José de Sousa Mendes.

PARTE E

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 979/2007

Por despacho de 10 de Setembro de 2007 do reitor da Universidade
do Algarve, foi autorizada a renovação do contrato do licenciado
Artur Clemente Neto Viegas como equiparado a assistente do 2.o trié-
nio em regime de tempo integral com exclusividade, para a Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 16 de Outubro de 2007, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

19 de Setembro de 2007. — O Administrador, Fernando Martins
dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 22 763/2007

Por despacho de 14 de Setembro de 2007 do reitor da Universidade
do Algarve, foi ao licenciado Paulo Alexandre de Moura Casas, assis-
tente do 1.o triénio em regime de exclusividade da Escola Superior
de Saúde de Faro, da Universidade do Algarve, autorizada a cessação
da respectiva comissão de serviço extraordinária, a seu pedido, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2007.

19 de Setembro de 2007. — O Administrador, Fernando Martins
dos Santos.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 18 686/2007

Em cumprimento do disposto nos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se a lista dos subsídios concedidos, cujo
pagamento foi autorizado pelo conselho administrativo da Univer-
sidade de Aveiro, durante o 1.o semestre de 2007:

Em euros

Associação Académica da Universidade de Aveiro . . . . . . 74 159,80
Associação de Funcionários da Universidade de Aveiro 18 600
Bradford College . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 862,42
Daniel Osmont — Agent Comptable de L’Onera . . . . . . . 81 604,20
Denis Remiens — Centre National de la Recherche

Scientifique (CNRS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 360,99

Em euros

Erwan Yann Rauwel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 186,44
Ev. Luth Diakonisen-Mutterhaus Rotenburg (DMR) . . . 35 755,10
Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa — UNL . . . . . 41 293,23
Hospital de São Sebastião, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 500,40
Hospital da Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 158,02
Institute Applied Systems Technology Bremen (ATB) 36 596,15
James F. Scott — University of Cambridge — Depart-

ment of Earth Sciences . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 201,2
Landeskliniken Salsburg (LKS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 791,28
M. Karkut — Université de Picardie Jules Verne — UPJV 86 840,36
Malmo University . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 450,25
MAXIT — Argilas Expandidas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 597,30
Mercedes Vila Juarez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 495,86
Nikolaos Papageorgiou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 900
Robert Blinc — Institut Jozef Stefan . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 150,74
Technische Universitat Hamburg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 598,70
Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 969,12
University of Helsinki . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 225,35
W. Kleemann — Universitatskasse Bochum — UDE . . . . 86 353,70
Y. Banys — Vilnius Universitetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 019,74

18 de Setembro de 2007. — A Administradora, Maria de Fátima
Duarte.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho (extracto) n.o 22 764/2007

Por despacho de 11 de Setembro de 2007 do vice-reitor da Uni-
versidade de Coimbra, Prof. Doutor António Gomes Martins, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 81, de 26 de Abril de 2007), foi a licenciada Maria da Conceição
Pratas Correia Coelho, assessora do quadro dos Serviços da Estrutura
Central da Universidade de Coimbra, transferida com a mesma cate-
goria para o quadro da Faculdade de Letras da mesma Universidade,
com efeitos à data do termo de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar à mesma data.

13 de Setembro de 2007. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.




